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1 Introdução 
A compreensão das mudanças ambientais decorrentes do processo de 
aquecimento do planeta e o dimensionamento de suas consequências 
para a humanidade representam, atualmente, os principais desafios das 
ciências ambientais. Isso porque, de maneira especial, tal conhecimento 
tem se tornado instrumental para subsidiar a adaptação das sociedades 
ao ambiente em transformação, através dos mecanismos de gestão 
ambiental. 

Nesse processo, atmosfera e oceano interagem com consequências 
indissociáveis para os ambientes continentais e marinhos. Alterações do 
clima derivadas do aquecimento planetário tendem a reorganizar o regime 
de chuvas no tempo e no espaço, com efeitos sobre o funcionamento 
dos ecossistemas terrestres. Também alteram o regime de ventos sobre 
os oceanos e a densidade das massas de água, elementos governantes 
dos processos de circulação marinha em diversas escalas espaciais e 
temporais, e que redistribuem o calor na atmosfera, novamente afetando 
o clima (Rodrigues, 2015). O funcionamento dos ecossistemas marinhos 
está condicionado à dinâmica desses elementos físicos, já que podem 
controlar os processos biogeoquímicos que promovem a fotossíntese e 
o fluxo de energia através dos níveis tróficos em ambientes oceânicos e 
costeiros. Esses ambientes são igualmente influenciados pela descarga 
dos rios, conectando seu funcionamento com as bacias hidrográficas 
e o regime de chuvas, também afetado regionalmente pelo clima em 
transformação. 

No topo do intrincado processo de mudança ambiental estão as 
populações humanas que, se por um lado contribuíram historicamente 
para a produção de gases de efeito estufa e o aumento da temperatura 
planetária, por outro, estabeleceram relações de interdependência 
com o clima e estão sujeitas a pressões decorrentes de suas 
alterações. Essas pressões implicam em ameaças às condições de 
habitabilidade, e.g., mudança do nível do mar e dos eventos extremos 

como furacões, secas e inundações (Soukiazes, 2009), e aos sistemas 
de produção e extração de alimento, e.g., agricultura, pecuária, pesca 
e outros (Beyruth, 2008). Tais relações podem ser conceitualizadas 
como sistemas socioecológicos, cujo equilíbrio tende a se alterar em 
decorrência das mudanças do clima planetário. Impõe-se, nesse 
contexto, a proposição e implementação de soluções locais, regionais e 
globais que possam adaptar populações humanas aos novos cenários 
ambientais. As ciências ambientais transdisciplinares têm um papel 
crítico na formulação dessas soluções (Friedman et al., 2020).

O Brasil pode ser considerado como um dos países "epicentrais" 
da crise ambiental, em parte, por comportar extensos biomas 
naturais com potencial para neutralizar gases de efeito estufa, cujo 
excedente produzido por atividades antrópicas têm provocado o rápido 
aquecimento do planeta. Em parte, pela acentuada vulnerabilidade que 
pressupõe as dimensões continentais de seu território, o qual inclui 
extensa linha de costa (~ 8.500 km) e Zona Econômica Exclusiva (ZEE) 
adjacente (~ 3,6 milhões de km², conforme IBGE, 2011). Nesse sentido, 
tem-se necessidade primordial de avaliações científicas compreensivas 
e planos de ação que remetam à adaptação da sociedade brasileira às 
transformações do ambiente.

Assim como em diferentes regiões do planeta, parte significativa 
dos 203 milhões de habitantes da população brasileira (IBGE, 
2023) vivem em regiões costeiras, onde se concentram em grandes 
cidades e estabelecem inúmeros sistemas socioecológicos  
(Polette & Asmus, 2015; Horta et al., 2020). Esses sistemas 
distribuem-se em 17 dos 26 estados brasileiros que têm linha de costa 
e cujos impactos regionais da crise do clima têm a devida relevância, 
mas podem adquirir contornos próprios. Localizado na região sul do 
país, Santa Catarina é um desses estados voltados para o mar, que 
tem parte de sua linha de costa componente das escarpas cristalinas 
da costa sudeste brasileira, e parte componente da vasta planície 
arenosa da costa sul brasileira.
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ABSTRACT
The Southwest Atlantic (SW) encompasses an important ocean warming hotspot, driven by global climatic changes. Coastal and oceanic ecosystems 
in this region are potentially changing at an exceptionally fast rate, exerting detectable pressures on associated socioecological systems. Santa 
Catarina State, located in the south of Brazil, has an extensive coastline bathed by SW Atlantic waters and critically exposed to such pressures. 
Throughout nearly three centuries, human activities (e.g., fisheries, aquaculture, tourism, navigation, and harbors) and increasing land use have 
interacted with coastal and marine ecosystems distributed along the coastal zone and adjacent neritic environments, including (a) coastal streams, 
bays, estuaries and coastal lagoons bordered by mangrove forests, salt marshes and rain forests, (b) sand beaches interrupted by rocky shores and 
promontories, (c) coastal islands and (d) an extensive continental shelf influenced by the dynamics of coastal and oceanic water masses of the SW 
Atlantic. Such a complex landscape with multiple demands for both ecosystem preservation and human development enhances associated risks but 
also opportunities for action. To address these issues, we assess the potential exposure and sensibility of socioecological systems to global climate 
change-driven modifications, reviewing the role of environmental sciences in providing a better understanding on the ongoing natural processes and 
subsidize society for adaptation through regional management action.
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Seja por estar localizada em uma área transicional Neotropical, seja 
pelos seus povos originais, e ainda pela imigração açoriana a qual 
se fixou em lugares estratégicos e abrigados do território costeiro, 
Santa Catarina adquiriu historicamente uma forte relação com a zona 
costeira, com reflexos na organização do espaço, nos modos com que a 
sociedade produziu cultura, e na sua economia. Nesse sentido, a rápida 
transformação do espaço costeiro tem colocado o Estado cada vez 
mais exposto aos processos de mudanças decorrentes do aquecimento 
do planeta, e demandado avaliações com base científica de aspectos 
essenciais ao planejamento eficaz de políticas adaptativas regionais. 
Este é um artigo de revisão que tem como objetivos: (a) conceituar e 
contextualizar o conhecimento atualizado sobre as mudanças do clima, e 
dos riscos e impactos aos sistemas socioecológicos costeiros e marinhos, 
(b) avaliar, qualitativamente e a partir do conhecimento socioambiental 
pré-existente, os potenciais impactos da mudança do clima sobre a 
região costeira de Santa Catarina, (c) contribuir para uma análise crítica 
dos potenciais níveis de exposição e sensibilidade dos ambientes 
costeiros e marinhos, e da sociedade catarinense a essa mudança, e (d) 
identificar prioridades para a pesquisa científica, com ênfase no papel dos 
Programas de Pós-graduação em Ciências Ambientais.

estratificadas resultam do aquecimento das camadas superficiais 
e caracterizam os oceanos tropicais do planeta. Essa estratificação 
provoca a formação de fortes gradientes de densidade que limitam 
a mistura de nutrientes inorgânicos, acumulados nas zonas 
profundas, para a zona fótica (iluminada), diminuindo o excedente 
de produção primária necessário para sustentar cadeias tróficas 
marinhas. O aumento da temperatura superficial tem levado a 
uma expansão de áreas bem estratificadas para latitudes maiores 
(“tropicalização”), ocasionando a consequente redução da atividade 
fotossintética em uma parcela crescente das regiões oceânicas do 
planeta. Desde a década de 1990, estima-se uma redução entre 
2% e 16% na produção primária líquida global (Fu et al., 2016).

• Desaceleração da circulação termohalina: massas de água com 
elevada densidade são formadas nas regiões polares do planeta 
e se deslocam para latitudes menores junto ao fundo oceânico, a 
mais de 1500 metros de profundidade. Esse movimento “empurra” 
a massa oceânica em um movimento circulatório único, associado 
à circulação superficial, provocada pelo regime de ventos, ao redor 
de todo o planeta (Célula de Revolvimento Meridional – MOC). 
Esse movimento é responsável pela transferência de calor dos 
trópicos para as altas latitudes e tem profunda influência na 
regulação do clima em larga escala (Rodrigues, 2015). O aumento 
do calor atmosférico tende a gerar o aumento do degelo das 
calotas polares e a diminuição da salinidade. Esse processo reduz 
a densidade das águas polares desacelerando a MOC, levando 
a desoxigenação de águas profundas e potenciais alterações 
no clima do planeta (Hansen et al., 2004; Gregory et al., 2005; 
Ditlevsen & Ditlevsen, 2023).

Adicionalmente, os oceanos têm sido responsáveis pela absorção 
de aproximadamente 1/3 do CO2 adicionado à atmosfera por 
atividades antrópicas (CO2 antrópico), desde a revolução industrial  
(IPCC, 2019). Nesse sentido, têm prestado mais um “serviço 
ecossistêmico” regulador, sem o qual o aquecimento do planeta e as 
mudanças climáticas associadas teriam efeitos ainda mais graves 
do que os observados (Doney et al., 2009). Porém, essa absorção 
tem provocado uma mudança negativa na química dos oceanos.  
O CO2 assimilado na interface oceano-atmosfera reage com a 
água do mar conduzindo a várias formas de equilíbrio do carbonato 
(H2CO3) e bicarbonato (HCO3-2), liberando íons hidrônios livres (H+)  
(Niencheski, 2015). Em condições de equilíbrio (pH ~8,0), a maior parte 
dos carbonatos fica disponível para a associação com íons de Cálcio 
(Ca+2) favorecendo a precipitação de Carbonato de Cálcio (CaCO3), 
utilizado para a construção de esqueletos de inúmeras formas de vida 
marinhas, pelágicas e bentônicas. O aumento da concentração do CO2 
na água do mar, como consequência da absorção do excesso de CO2 
atmosférico antrópico, tende a desequilibrar esse processo intensificando 
a liberação de H+ e tornando o ambiente mais ácido (diminuição do 
pH). O H+ compete com o Ca+2 pelos carbonatos que se tornam menos 
disponíveis para a precipitação do CaCO3, limitando o desenvolvimento 
de organismos marinhos (Doney et al., 2009). Desde o início da era 
industrial, o pH médio do oceano diminuiu em 0,1 aumentando sua acidez 
em 26%. Até 2031 – 2050 estima-se uma redução adicional do pH entre 
0,07 e 0,10 e até 2081 – 2100, entre 0,06 e 0,31 (IPCC, 2019).

O CO2 também é utilizado por organismos que realizam fotossíntese 
na presença de luz, liberando O2 como subproduto. Em camadas mais 
profundas, progressivamente menos expostas à luz solar, esse processo 
diminui com o predomínio de organismos que “respiram”, ou seja, utilizam 
O2 e liberam CO2 ao sistema. Temperaturas crescentes do oceano 
(até mais de 1000 metros de profundidade) intensificam a respiração e 
adicionam mais CO2 ao ambiente (Mostofa et al., 2016), exacerbando 
o desequilíbrio no sistema Carbonato e diminuindo a capacidade do 
oceano de absorver CO2 atmosférico, ou seja, de realizar esse “serviço 
ecossistêmico” para o planeta. O aporte de matéria orgânica de origem 
continental, transportada pelo desague dos rios e intensificada pelo 
aumento da precipitação que deve decorrer das mudanças climáticas 
em muitas regiões, incrementa a decomposição e constitui um aporte 
adicional de CO2 nos ambientes costeiros (Mostofa et al., 2016).

Como corolário, tem-se que, até 2100, toda a superfície do oceano, 
incluindo todos os habitats marinhos, será impactada, em diferentes 
níveis, pelo efeito acumulado do aquecimento, desoxigenação, 

2 As Mudanças do Clima e Suas Consequências 
no Ambiente Costeiro e Marinho
Gases de efeito estufa (GEEs) presentes na atmosfera do planeta, incluindo 
vapor de água, dióxido de Carbono (CO2), metano e óxido nitroso, absorvem 
a radiação infravermelha emitida pela superfície da Terra (aquecida 
pela radiação solar), e convertem essa radiação em calor aquecendo a 
atmosfera. Sem a presença desses gases, o planeta seria dezenas de 
graus mais frio e, possivelmente, desprovido de vida. Entretanto, desde 
o início da revolução industrial no século XIX, atividades antrópicas têm 
promovido um aumento progressivo da concentração atmosférica global 
dos GEEs, o que tem provocado o rápido sobreaquecimento da atmosfera, 
oceanos e continentes (IPCC, 2023). Considerado o GEE de maior 
influência nesse processo, o CO2 teve suas concentrações acrescidas em 
mais de 40% nesse período, principalmente em decorrência da queima 
de combustíveis fósseis, desflorestamento e outros usos do solo. Como 
resultado, evidências apontam para um aquecimento global aproximado 
de 1,1 °C, desde períodos pré-industriais (dentro de um intervalo 
provável de 0,8 °C – 1,3 °C), aumentando em 0,1 °C a cada década  
(IPCC, 2023). Cenários otimistas e pessimistas projetados para os 
próximos 60 – 80 anos apontam para incrementos de 1,4 °C e 4,4 °C, em 
média, respectivamente (IPCC, 2023). 

A atmosfera, progressivamente mais quente e saturada de CO2, tem 
provocado também transformações nos ambientes marinhos. Cobrindo 
71% da superfície do planeta, os oceanos têm absorvido mais de 90% 
do aumento de calor do sistema climático levando, desde o período 
pré-industrial (1850 – 1900) até a década de 1990, a um aumento da 
temperatura média das águas superficiais de 0,6° C (IPCC, 2019). 
Durante o século XXI, mesmo que a emissão antrópica de GEEs se 
interrompa, este aumento deve continuar atingindo entre 0,6 °C e  
0,9 °C até 2031-2050, e entre 0,7 °C e 2,8 °C até 2081 – 2100 
(IPCC, 2019). Na medida em que aquece, o oceano sofre alterações 
físicas e biogeoquímicas expressivas, com destaque para:

• Aumento da frequência de tempestades: a superfície aquecida 
do oceano tem intensificado, sobretudo em regiões tropicais, 
a transferência de calor latente para a atmosfera, a taxa de 
precipitação e a formação de eventos meteorológicos extremos 
como tempestades e furacões (Trenberth et al., 2018).

• Desoxigenação: temperaturas crescentes têm diminuído a dissolução de 
oxigênio na água e aumentado o consumo desse gás pela respiração de 
organismos pelágicos, expandindo as áreas hipóxicas e anóxicas. Nos 
últimos 50 anos, a concentração global de oxigênio dissolvido diminuiu 
em mais de 2%, com grandes variações em diferentes profundidades 
e bacias oceânicas (Schmidtko et al., 2017). Projeções apontam para 
decréscimos globais de 0,9 – 1,4% até 2031 –2050 e 0,6 – 3,9% até  
2081 – 2100 (IPCC, 2019).

• Ampliação de áreas com elevada estratificação da coluna de água 
e redução da produtividade primária: colunas de água estáveis e 
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acidificação e declínios em produtividade primária (Halpern et al., 2008; 
Mora et al., 2013). Esses impactos e seus efeitos sinérgicos tendem a 
alterar o funcionamento dos ecossistemas marinhos e a geração dos 
serviços ecossistêmicos, afetando cerca de 1,4 bilhões de pessoas 
que habitam as áreas costeiras, mais expostas às referidas mudanças, 
metade das quais depende desses serviços para sua sobrevivência e 
bem-estar (Mora et al., 2013). Um estudo do World Bank (2015) prevê 
prejuízos econômicos na ordem de bilhões de dólares, devido a efeitos 
das mudanças climáticas nas zonas costeiras, apenas na América 
Latina.

urbano circundante bloquear a expansão para a área continental. Por outro 
lado, as espécies de mangue, mais bem adaptadas a maiores temperaturas, 
tendem a expandir sua distribuição espacial para latitudes maiores e, com 
isso, contrair a distribuição das marismas ou mesmo substituí-las (Soares 
et al., 2012). Erosão e perda de hábitats são impactos adicionais das 
comunidades vegetais costeiras, que resultam da intensificação regional 
das tempestades. Estima-se, globalmente, que entre 20% e 90% das áreas 
costeiras alagadas podem desaparecer até 2100 (IPCC, 2019).

Costões rochosos incluem ecossistemas intermareais e sublitorais 
habitados por macroalgas e uma elevada diversidade de invertebrados 
sésseis adaptados a suportar fortes gradientes ambientais. Sabe-se, no 
entanto, que esses organismos são sensíveis a oscilações extremas de 
temperatura e à acidificação (i.e., já que muitos depositam CaCO3 em 
seu esqueleto) que podem determinar mudanças em sua distribuição e 
abundância. Costões submetidos a essas mudanças ambientais devem 
sustentar comunidades com menor biodiversidade, dominadas por 
macroalgas e com menos organismos calcários. No litoral das regiões 
Sudeste e Sul do Brasil, estima-se que mudanças na temperatura 
podem levar à expansão do limite meridional de espécies comumente 
encontradas nos costões rochosos da costa de São Paulo, Paraná e 
Santa Catarina (Coutinho et al., 2016).

Recifes de coral e bancos de algas calcárias que se distribuem em 
águas rasas de regiões tropicais são negativamente afetados pelo 
processo de acidificação (devido à menor deposição do CaCO3 e sua 
maior taxa de dissolução), aumento do nível do mar, eventos climáticos 
extremos e “ondas de calor” (causador do processo de “branqueamento”)  
(Horta et al., 2016; Hoegh-Guldberg et al., 2017). Recifes de corais vêm 
sofrendo importantes impactos antrópicos e podem estar sujeitos a 
reduções de 70 – 90% mesmo nos cenários mais otimistas de aquecimento 
global (~ 1,5 °C) (Hoegh-Guldberg et al., 2017). Recifes de coral em águas 
profundas, embora sujeitos a variações térmicas mais graduais, devem ter 
seus hábitats reduzidos em até 70%, devido à diminuição da profundidade 
de saturação do CaCO3 (Guinotte et al., 2006).

Ecossistemas sublitorais marinhos, diante das alterações térmicas, 
desoxigenação, acidificação e redução da produtividade primária, 
têm demonstrado mudanças associadas às alterações na distribuição 
geográfica de organismos, desde o fitoplâncton até mamíferos marinhos. 
Essas mudanças tendem a alterar a estrutura das comunidades, 
a composição das cadeias tróficas, os níveis metabólicos e as taxas 
de consumo dos níveis tróficos (Poloczanska et al., 2013). Em geral, 
observa-se uma expansão de espécies tropicais e subtropicais para 
latitudes maiores (uma “tropicalização da fauna”), com os referidos 
efeitos observados em recifes de coral, costões rochosos, pradarias 
marinhas e ecossistemas pelágicos. Nesses ambientes, diminuições 
na produtividade primária, decorrente da expansão de áreas bem 
estratificadas, também têm diminuído a biomassa e a produtividade de 
populações animais, com consequências para a produção pesqueira 
(Blanchard et al., 2012). Mudanças significativas nesse sentido já têm 
sido descritas no Sudoeste Atlântico, com potenciais efeitos sobre as 
comunidades marinhas e a atividade pesqueira (Gianelli et al., 2019; 
Franco et al., 2020; Perez & Sant’Ana, 2022).

Ecossistemas pelagiais e bentônicos profundos dependem do fluxo da 
matéria orgânica produzida em excedente na superfície do oceano e 
sua transferência para maiores profundidades (i.e., “bomba biológica”) 
(Thurber et al., 2014). Nesse sentido, os cenários futuros de redução 
do excedente de produção primária devem levar ao empobrecimento 
desses ecossistemas, já limitados energeticamente, afetando sua 
biodiversidade e seu funcionamento (Sweetman et al., 2017). Esses 
ambientes são responsáveis por serviços ecossistêmicos em grande 
escala, que incluem o sequestro do carbono em carbonatos e a 
remineralização de nutrientes, os quais podem estar ameaçados pelas 
mudanças ambientais oceânicas (Levin & LeBris, 2015).

As tendências observadas e projeções futuras das diferentes alterações 
ambientais e seus efeitos sobre os ecossistemas marinhos têm 
sido interpretadas à luz do conhecimento atual sobre as condições 
preferenciais de organismos, das estruturas conhecidas das comunidades 
e das cadeias tróficas. No entanto, se sabe menos sobre os níveis de 
resiliência de organismos a essas mudanças, através, por exemplo, de 
aclimatação ou mesmo adaptação por meio do processo evolutivo. A 

2.1 Alterações no funcionamento de ecossistemas 
costeiros e marinhos

Ecossistemas costeiros, incluindo estuários, riachos costeiros, praias 
arenosas, costões rochosos, marismas, manguezais, pradarias 
submersas, recifes de corais, e bancos de rodolitos encontram-se 
ameaçados, em diferentes níveis, pelo aumento do nível do mar, 
aquecimento da água, acidificação, desoxigenação e eventos 
climáticos extremos (Kerr et al., 2016; Horta et al., 2020). Além disso, 
como esses ecossistemas estão associados a áreas de elevada 
densidade populacional, essas mudanças interagem e podem ser 
amplificadas por perturbações antrópicas locais como eutrofização  
(Glibert, 2020), modificações da linha de costa (Muehe, 2010), 
modificações hidrogeológicas, perturbação da vegetação ripária 
(Entrekin et al., 2018), poluição, sobrepesca e outras.

Praias arenosas devem ter sua área reduzida (por erosão costeira) e 
mudar sua topografia, devido ao aumento do nível do mar e o aumento 
da frequência de eventos climáticos erosivos, derivados das mudanças 
climáticas globais. Essas alterações tendem a diminuir a densidade 
da cobertura da vegetação de dunas e comunidades associadas, bem 
como interferem no ciclo de vida de espécies da megafauna, como 
aves e tartarugas marinhas. Essa tendência deve se agravar em 
função do desenvolvimento urbano costeiro, que diminui a capacidade 
de amortização dos impactos e de recuperação dos ecossistemas de 
praias arenosas decorrentes do aumento do nível do mar, reduzindo 
sua resiliência às mudanças climáticas. De igual intensidade, a 
eutrofização e a proliferação de algas em praias de enseadas, 
favorecida pelas alterações climáticas, têm chamado atenção em 
diversas partes do mundo e atribuída tanto ao uso do solo como a 
questões de saneamento, turismo e outras atividades econômicas  
(Smetacek & Zingone, 2013; Wang et al., 2019; IPCC, 2022).

Estuários e riachos costeiros têm sofrido modificações devido ao aumento 
do nível do mar, da magnitude e frequência dos índices pluviométricos 
(cheias e secas), do aporte de sedimentos (Leuven et al., 2019) 
e de ações antrópicas diretas, como as alterações morfológicas causadas 
por obras de engenharia em suas margens e região costeira (Bellotto et 
al., 2009). Essas modificações, combinadas, causam intensificação de 
processos de intrusão de água do mar, promovendo um maior grau de 
salinização em estuários e riachos. Além disso, a elevada concentração 
de atividades humanas no entorno desses ambientes intensifica o aporte 
e acúmulo de matéria orgânica de origem antrópica, que interage com o 
aumento da temperatura, provocando aumento da degradação bacteriana, 
eutrofização, alteração de funcionamento ecossistêmico e a formação 
de zonas hipóxicas costeiras. Combinados, esses efeitos intensificam 
a ocorrência de florações de algas nocivas, de bactérias patogênicas e 
mortalidade de peixes e invertebrados, através do desequilíbrio osmótico, 
redução das condições adequadas de sobrevivência e da redução de 
áreas de berçário para espécies diádromas.

Comunidades vegetais costeiras, como marismas e manguezais, têm sido 
historicamente modificadas pelas atividades antrópicas que independem 
do clima. Porém, mudanças climáticas têm adicionado importantes 
interações sinérgicas como incrementos na salinização, aumento do 
nível do mar e da frequência de tempestades (Gilman et al., 2008). 
Associados a áreas estuarinas com elevada descarga de sedimentos, 
marismas e manguezais tendem a concentrar a deposição desses 
sedimentos, elevar sua posição em resposta ao crescente nível do mar, 
e expandir sua distribuição para o interior, devido à salinização. Esses 
são mecanismos de resiliência que, contudo, podem ser ineficazes, se 
o aumento do nível do mar for muito acelerado ou se o desenvolvimento 
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compreensão desses processos é fundamental para o aperfeiçoamento 
das previsões sobre as transformações nos ecossistemas marinhos.

de vias públicas e edifícios, engordamento de praias e construção de 
estruturas de contenção, por meio de Soluções Baseadas na Natureza 
(SbN) (Atanasova et al., 2021). A efetividade das possíveis soluções 
técnicas, no entanto, depende também da capacidade de gestão do 
ambiente urbano, traduzida em políticas públicas de curto, médio e 
longo prazos, como planos diretores, Projetos “Orla”, Planos Municipais 
de Gerenciamento Costeiro, Planos Municipais de Mudanças do Clima 
entre outros instrumentos das políticas públicas de natureza ambiental, 
urbana e inclusive setoriais. No contexto das adaptações às mudanças 
dos ambientes costeiros e marinhos também se deve considerar 
oportunidades de uso que venham a surgir como consequência dessas 
mudanças. Por exemplo, manguezais poderão avançar para regiões 
costeiras em latitudes maiores, diferentes espécies marinhas poderão 
ter seu potencial de cultivo aumentado, entre outras.

A pesca e a aquicultura marinhas são importantes exemplos de 
sistemas socioecológicos vulneráveis aos efeitos das mudanças 
globais do clima. Em 2019, esses sistemas supriam 7% da demanda 
proteica global, uma taxa igual ou superior à suprida por aves, porcos 
ou gado bovino (FAO, 2022). Em alguns países pobres, peixes podem 
atender entre 20% e 50% da demanda per capita de proteína animal.  
Estima-se que três bilhões de pessoas estejam nessa condição 
nutricional, o que coloca a pesca como um importante vetor de “segurança 
alimentar” (HLPE, 2014). A população humana deverá superar os nove 
bilhões de habitantes até 2050 e, se mantidas as proporções atuais de 
consumo global de pescado, deverá demandar um aumento aproximado 
de 50% na produção de pescado nas próximas cinco décadas (Rice & 
Garcia, 2011). Em relação à pesca marinha, essas perspectivas já eram 
desafiadoras, devido à condição de sobrepesca de recursos pesqueiros 
frequentemente diagnosticada em muitas regiões do planeta (Costello et 
al., 2016; Hilborn et al., 2020). A exposição desse serviço às mudanças 
dos ecossistemas costeiros e marinhos, descritas acima, apontam para 
limitações ainda maiores (Perez et al., 2020).

A diminuição da produtividade primária dos oceanos, devido à expansão 
de regiões bem estratificadas, causou reduções médias em torno de 
4% no potencial máximo de captura em 235 estoques de peixe entre 
1930 e 2010, com algumas regiões apresentando quedas de até 35%  
(Free et al., 2019). A expansão das áreas sob a influência de 
temperaturas mais elevadas e seus efeitos nas mudanças da distribuição 
espacial de espécies marinhas, bem como nas etapas dos seus ciclos 
de vida (Burrows et al., 2011; Hu et al., 2022), têm provocado alterações 
na composição de espécies capturadas com a predominância gradual 
de espécies de áreas tropicais (Cheung et al., 2013). Cenários otimistas 
(RCP 2.6) apontam para diminuições no potencial máximo de captura 
no século XXI, de 2,8% a 9,1%. Em cenários pessimistas (RCP 8.5), 
essas reduções atingem entre 16,2% e 25,5% (IPCC, 2019). Em relação 
à maricultura, estima-se que as áreas para o cultivo de peixes podem 
se expandir para maiores latitudes (~8% em 20 anos). No caso de 
moluscos bivalves, essas áreas de cultivo devem retrair em um milhão 
de km² (incluindo o desaparecimento total em alguns países) devido ao 
aumento da temperatura, redução da produção primária e redução da 
saturação do CaCO3, na forma cristalina de Aragonita, utilizada para a 
construção de conchas (Froehlich et al., 2018).

Sumaila et al. (2019) analisaram, durante uma década (2001 – 2010), 
a sensibilidade global dos estoques de peixes, do desempenho 
econômico das pescarias e do consumo do pescado, considerando 
cenários onde a temperatura do planeta aumentaria em 1,5 °C e 3,5 °C 
em relação a períodos pré-industriais. O primeiro cenário, resultante 
da implementação de medidas globais de redução de emissão de 
GEEs (Acordo de Paris), levaria a incrementos globais de 6,5% na 
biomassa de peixes, 7,4% nas receitas da pesca, e uma economia de 
3,2% para consumidores de pescado, em relação ao cenário de maior 
aquecimento (resultante da não implementação do Acordo de Paris). 
A pesca, em 75% dos países costeiros, se beneficiaria com o menor 
aquecimento global e 90% das capturas adicionais ocorreriam dentro 
das Zonas Econômicas Exclusivas de países em desenvolvimento.

A capacidade de adaptar os sistemas pesqueiros às mudanças, em nível 
regional, passa pela implementação de ações no âmbito (a) das instituições, 
incluindo políticas públicas, marcos legais e institucionais, manejo e 
planejamento; (b) dos meios de subsistência, incluindo ações dentro 
do setor pesqueiro (e.g., diversificação de pescarias e estoques-alvo) 

3 Riscos e Impactos aos Sistemas 
Ecológicos Costeiros e Marinhos
Os sistemas socioecológicos são formados a partir da interação entre 
“sistemas naturais” e “sistemas humanos”. Sistemas naturais envolvem 
componentes bióticos e abióticos do ambiente, independentes da 
intervenção humana, mas potencialmente afetados por elas. Sistemas 
humanos incluem os elementos fisiológicos e de saúde humana, 
relações socioculturais, crenças, tecnologias, economia, alimentação, 
política e sistemas legais, entre outros (Olstrom, 2009).

Sistemas socioecológicos estabelecidos em regiões costeiras ou 
associados aos oceanos têm existido no planeta por milênios. Sistemas 
humanos ainda dependem dos sistemas naturais marinhos e dos serviços 
que eles proveem, porém, numa maior escala espacial e diante de maiores 
impactos ambientais, quando comparados aos tempos pré-industriais 
(Inniss & Simcock, 2017). O aquecimento global em curso tem implicado em 
progressivas transformações dos sistemas naturais costeiros e oceânicos e 
ameaças ao seu funcionamento (ver acima). Consequentemente, tem se 
tornado também uma ameaça à sustentação dos sistemas socioecológicos 
costeiros e marinhos. As perspectivas de prejuízos a tal sustentação (ou 
“riscos”) dependem da “vulnerabilidade” dos sistemas socioecológicos às 
mudanças identificadas no ambiente marinho que, fundamentalmente, se 
decompõe em três elementos-chave (IPCC, 2001):

• A “exposição” do sistema aos efeitos físicos e biogeoquímicos da 
mudança climática, incluindo as potenciais transformações dos 
ecossistemas costeiros e oceânicos, bem como os potenciais 
efeitos sobre o sistema humano (e.g., modificação das fontes de 
alimento, habitação, trabalho e renda).

• A “sensibilidade” dos sistemas ecológico e humano a esses efeitos 
envolvendo o dimensionamento das consequências (positivas, 
neutras ou negativas) da exposição dos ecossistemas marinhos 
às mudanças ambientais, em termos de integridade (e.g., perda de 
biodiversidade), funcionamento (e.g., diminuição da produtividade 
biológica) e provisão de serviços ecossistêmicos (e.g., diminuição 
na produtividade pesqueira), bem como para a manutenção das 
relações de dependência das atividades dos elementos do sistema 
humano (e.g., desemprego, desalojamento, desnutrição, etc.).

• A “capacidade de adaptação” do sistema socioecológico à 
mudança climática, que se refere à habilidade do sistema de se 
ajustar a prejuízos moderados decorrentes dos efeitos dessas 
mudanças, de tirar proveito das oportunidades que venham a 
surgir, ou conviver com suas consequências.

A dimensão e reversibilidade dos impactos sociais e perdas econômicas 
nos ambientes costeiros refletem a sensibilidade desses sistemas às 
referidas mudanças, por exemplo, devido ao nível de dependência 
socioeconômica de atividades, como a construção civil, turismo, 
atividades portuárias, abastecimento público proveniente de bacias 
hidrográficas costeiras, navegação, pesca e maricultura. Comunidades 
vegetais costeiras (e.g., manguezais e marismas) têm mecanismos 
naturais para absorver tais impactos quando ocorrem associados 
a estuários, sendo resilientes dentro de determinados limites de 
intensidade e velocidade das alterações físicas. Ultrapassados esses 
limites, no entanto, essas comunidades podem ser descaracterizadas 
com importantes impactos nas populações de peixes, crustáceos, aves 
e outros organismos, bem como em populações humanas tradicionais 
dependentes da pesca e outras atividades.

A capacidade adaptativa aos referidos impactos está associada ao 
avanço de soluções técnicas no campo das ciências ambientais, 
biotecnológicas, engenharias, ciências sociais e econômicas, mas 
também na efetividade das estruturas de governança, necessárias à 
promoção do debate participativo, tomada de decisão, planejamento 
estratégico e gestão. Por exemplo, a adaptação de cidades litorâneas ao 
efeito do avanço do nível do mar pode se beneficiar de soluções técnicas 
como a remodelagem do desenho urbano, modificação da estrutura 
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e entre setores (e.g., diversificação de atividades e meios para sair da 
pesca); (c) da redução de riscos e manejo voltado a aumentar a resiliência 
(Poulain et al., 2018). No primeiro caso, destaca-se a importância de 
aprimorar o manejo costeiro integrado e da implementação de áreas 
protegidas, incorporando previsões de mudança na distribuição das 
comunidades biológicas, na abundância e nas fases do ciclo de vida, de 
forma a prover refúgios para espécies com distribuição em processo de 
mudança (Álvarez-Romero et al., 2018).

longo desses macrocompartimentos, localizam-se cinco setores costeiros 
(Norte, Centro-Norte, Central, Centro-Sul e Sul), onde estão distribuídos 31 
municípios (IBGE, 2023). Ao longo de 531 km de costa, os setores costeiros 
incluem importante diversidade de ambientes, e.g., baías que se emendam 
em estuários e ilhas fluviomarinhas, enseadas e praias entrecortadas 
entre feéricos promontórios e costões, manguezais, marismas e pequenos 
riachos costeiros (Figura 2). Associadas aos ecossistemas costeiros, 
destacam-se diversas atividades econômicas focadas no turismo, 
transporte (e.g., regiões portuárias), extração de óleo e gás, construção 
naval, pesca artesanal e industrial, maricultura e construção civil.

O turismo foi impulsionado a partir da década de 1990, fortalecendo 
o comércio e os serviços terciários na zona costeira. Entretanto, 
o rápido crescimento urbano no litoral, associado à escassez de 
diretrizes consolidadas de ordenamento territorial, resultou em um 
processo de fragmentação de ambientes naturais costeiros, pelo 
“espraiamento do tecido urbano” (Ewing, 1997). Nesse processo, 
o crescimento de aglomerados de baixas densidades residenciais, 
dispersos no território, com acessibilidade restrita, poucas 
centralidades e redes viárias com conectividade limitada, tendem 
a gerar transformações sociais, ecológicas e climáticas (Ewing, 
2008; Roychowdhury et al., 2011; Zolnik, 2012). Cidades dispersas 
tendem a apresentar serviços e equipamentos urbanos localizados 
em centros únicos, proporcionando um aumento dos deslocamentos 
realizados pela população para realização das atividades diárias 
(Mcdonald & Rudel, 2005). Isso intensifica não somente as questões 
de mobilidade urbana, mas também as problemáticas relacionadas 
com o aumento da emissão de gases de efeito estufa (Glaeser & 
Kahn, 2010; Wu et al., 2022).

Ao longo do desenvolvimento do Estado e de sua economia, o turismo 
e as demais atividades acentuaram os conflitos de uso e ocupação do 
solo e do mar adjacente, tornando complexos os processos de gestão e 
governança, especialmente nos grandes adensamentos urbanos. Esses 
processos têm se confrontado com obstáculos adicionais associados 
às mudanças climáticas e as decorrentes transformações vistas nos 
ambientes marinhos e costeiros, demandando análises e projeções, 
baseadas em ciência, capazes de guiar o processo de adaptação da 
sociedade catarinense. Abaixo, são apresentados cenários baseados 
em conhecimento científico disponível sobre diferentes sistemas 
ecológicos, bem como lacunas de conhecimento que deveriam nortear 
os esforços das ciências ambientais na região.

4 Exposição E Sensibilidade dos Sistemas 
Socioecológicos Costeiros e Marinhos de 
Santa Catarina às Mudanças do Clima
O estado de Santa Catarina tem uma estreita relação com a zona 
costeira. A colonização dessa zona por europeus remonta à fundação, 
no século XVI, da Capitania Hereditária de Santana, que se estendia 
entre a baía de Paranaguá e Laguna (Bueno, 1999). Até 1798, três 
vilas foram instaladas na região: São Francisco do Sul, Desterro 
(atual Florianópolis) e Laguna. Ao longo dos séculos XIX, XX e XXI, 
os municípios foram se desmembrando, de acordo com relações 
sociopolíticas e econômicas, bem como por meio de características 
particulares dos sistemas ecológicos ali presentes, seja um estuário, 
uma bacia hidrográfica ou um rio. Esses núcleos litorâneos, tinham 
ampla parcela de sua população ocupada na economia de subsistência 
com produção local, artesanal e atividades diversificadas. A partir de 
1930, regiões produtivamente especializadas do estado se formaram, 
ligadas, principalmente, à industrialização (Mioto, 2011). Entretanto, 
as principais transformações urbanas ocorreram a partir da década 
de 1960, quando a construção da rodovia BR-101 impulsionou uma 
nova dinâmica de organização territorial. Associado à integração física 
proporcionada pela rodovia, ocorreu um forte e rápido crescimento 
urbano e industrial, principalmente em direção à zona costeira. 

A costa catarinense (Figura 1) possui uma biodiversidade estreitamente 
relacionada às suas condições climáticas, geológicas e geomorfológicas, 
sendo uma das regiões geográficas da costa sul-brasileira com 
maior diversidade de ecossistemas. A região litorânea catarinense 
está subdividida em três “macrocompartimentos” (Muehe, 1998), 
a saber: Macrocompartimento Litoral das Planícies Costeiras e 
Estuários; Macrocompartimento Litoral das Escarpas Cristalinas Sul e 
Macrocompartimento das Planícies Litorâneas de Santa Catarina. Ao 

Figura 1. Zona Costeira de Santa Catarina incluindo mapa geral e detalhes dos setores GERCO. São indicadas as áreas ocupadas por ecossistemas costeiros e a mancha urbana.
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4.1 Ocupação da Zona Costeira
A ocupação da zona costeira de Santa Catarina reflete um mosaico de 
atividades rurais, periurbanas e urbanas estabelecidas ao longo das 
suas paisagens, as quais variam entre os principais setores costeiros do 
estado (Cohenca et al., 2017) (Figura 1) e estão expostas ao conjunto 
de potenciais efeitos das mudanças climáticas. A análise desses efeitos 
requer estratégias que possam avaliar o território nas escalas regional 
e local, com foco no dimensionamento dos riscos e vulnerabilidades 

existentes em cada um desses setores (em relação ao clima, à 
fragilidade urbana, aos fenômenos de adensamento populacional, 
entre outros), por meio de ações integradas entre sociedade, governos, 
iniciativa privada e universidades.

Os riscos de ocorrência de desastres naturais associados à 
precipitação, como enchentes, alagamentos e desmoronamentos, 
são particularmente relevantes em Santa Catarina. Isso decorre da 
expectativa de aumento nas taxas de precipitação e dos eventos 

Figura 2. Ambientes naturais da zona costeira de Santa Catarina. A, manguezal – Araquari (Foto: Gustavo Castro); B, costão rochoso – Praia do Poá, Penha (Foto: Rosemeri 
Carvalho Marenzi); C, Ilha do Campeche – Florianópolis (Foto: Ana Luiza de Oliveira Rezende), D, Marisma – Araranguá (Foto: Marina Campello); E, praia arenosa – Passo de 
Torres (Foto: Vinicius Yuri); F, Riacho São Paulinho – Itapema (Foto: Nicole Filipini).

http://periodicos.univali.br/index.php/bjast/


Perez, J. A. A. et al. (2023)

19Braz. J. Aquat. Sci. Technol. 27 (2) 013-029 periodicos.univali.br/index.php/bjast/

10.14210/bjast.v27n2.19818

de precipitação extrema em toda a região Sudeste-Sul do Brasil nas 
próximas décadas (Leal et al., 2021). Estima-se, entretanto, que esses 
riscos devem variar, conforme características naturais das regiões 
costeiras e a taxa de ocupação urbana. A erosão costeira, associada 
a áreas passíveis de inundação, tende a impor efeitos sinérgicos às 
áreas urbanas no estado, uma vez que podem apresentar limitações de 
drenagem, impermeabilização do solo e influência direta dos regimes de 
marés (Marengo & Scarano, 2016).

Atualmente, quatro Regiões Metropolitanas costeiras estão circunscritas 
no território catarinense: Norte/Nordeste Catarinense, Foz do Rio Itajaí, 
Florianópolis e Tubarão (Figura 1). Municípios que já apresentam seus 
perímetros urbanos totalmente consolidados, por exemplo, Balneário 
Camboriú e Itapema, iniciaram um processo de verticalização, devido ao 
impulso do mercado imobiliário, ultrapassando os limites de qualidade 
ambiental, afetando, assim, o fornecimento de água, o volume de 
tratamento dos resíduos e a capacidade de mobilidade urbana. Tais 
problemas e conflitos são acentuados durante os meses de veraneio em 
uma das regiões mais visitadas do sul do Brasil, acarretando a alteração 
sistemática dos serviços prestados pelos ecossistemas costeiros.

Destaca-se, ainda, a falta de adoção e implementação dos Planos 
Diretores municipais, assim como planos de gestão regionais e outras 
políticas públicas relacionadas ao ordenamento territorial costeiro e 
marinho, as quais tendem a expor, cada vez mais, a população mais 
vulnerável e que deverá ser a mais afetada pelos efeitos ambientais 
decorrentes dos extremos climáticos.

Nesse sentido, cabe destacar que os municípios costeiros catarinenses, 
apesar de fortemente conurbados entre si (nas regiões metropolitanas 
de Joinville, da Foz do rio Itajaí-Açu e Grande Florianópolis), possuem 
características muito próprias no seu processo de desenvolvimento e 
expansão urbana – o que ocorreu de forma rápida, espontânea e com 
deficiências no processo de planejamento, especialmente pelo processo 
tardio de imposição legal dos Planos Diretores.

Com o advento do Estatuto das Cidades, em 2001, grande parte dos 
municípios iniciou o seu processo de planejamento urbano somente 
em 2006, sendo parte desses pressionados por interesses da iniciativa 
privada em uma expansão imobiliária que legou fortes assimetrias 
territoriais na década seguinte, tais como a complexidade dos 
problemas, da desigualdade, da violência, dos conflitos e da falta de 
resiliência ambiental em inúmeras inundações enfrentadas entre os 
anos de 2008 e 2013.

A obrigatoriedade da revisão dos Planos Diretores, em 2016, não foi 
suficiente para que os municípios costeiros que passaram por fortes 
inundações e enxurradas estabelecessem uma nova cultura de 
planejamento urbano e, em especial, com a integração de instrumentos 
de políticas públicas, tais como o Plano Nacional de Adaptação (PNA), 
o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, ou o Projeto Orla, por 
exemplo, políticas essas as quais poderiam incrementar a resiliência 
ambiental e urbana em escala local e regional, frente aos extremos 
climáticos cada vez mais frequentes e intensos na região.

A região central da costa catarinense, onde há maior ocupação urbana 
adensada (e.g., a Ilha de Santa Catarina), tende a ser a mais suscetível 
aos efeitos das mudanças climáticas (Figura 1), com risco aumentado 
de ocorrência de desastres naturais, devido à chuva excessiva  
(Tessler, 2008). O litoral centro-norte é naturalmente susceptível a 
cheias, uma vez que, além da ocupação urbana, abriga a interface entre 
os ambientes fluviais e de baixa hidrodinâmica formados por sistemas 
estuarinos (Vieira & Horn Filho, 2012). De fato, a região tem um histórico 
de ocorrência de inundações, tais como as registradas no estuário do rio 
Itajaí-Açu (Roseghini & Fontão, 2023). No litoral sul (Figura 1), os riscos 
de desastres naturais associados à precipitação são reduzidos, devido à 
baixa taxa de ocupação urbana e à predominância de restingas, dunas 
e lagoas costeiras (Figura 2), que são áreas amplas, com barreiras 
arenosas, regime de micromarés (< 1 m) e altura de ondas inferiores a 
1,5 m (Tessler, 2008).

Assim, cabe destacar que alguns setores da zona costeira catarinense 
abrigam um relevante mosaico de unidades de conservação marinhas 
e costeiras, os quais são integrados ao Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação – SNUC, a saber: no setor central e centro-sul – a 

APA da Baleia Franca e Serra do Tabuleiro, no setor norte, na Baía 
da Babitonga, o Refúgio de Vida Silvestre Nascentes do Saí que 
contribuem para o menor adensamento demográfico e consequente 
menor taxa de urbanização e impermeabilização do solo, sendo também 
consideradas como áreas estratégicas para um desenvolvimento 
territorial sustentável.

O regime de drenagem das bacias hidrográficas que sustentam 
as populações litorâneas catarinenses pode também amplificar os 
riscos associados ao aumento da precipitação. Muitas dessas bacias 
são de pequeno porte e alimentadas majoritariamente por riachos  
(Figura 2) que drenam por áreas rurais (e.g., Bacia Hidrográfica do 
Rio Camboriú – 199 km²) ou com nascentes em áreas montanhosas  
(e.g., Bacia Hidrográfica do rio Perequê – 93 km²) (SIRHESC, 2023). 
Nas localidades com ocorrência de morros e maiores declividades é 
possível encontrar uma grande quantidade de nascentes vertendo 
por áreas protegidas (Detzel, 2021), mesmo que em processo 
de regeneração secundária, mas que estão associadas a maior 
susceptibilidade a processos gravitacionais de deslocamento de 
solo e ocorrência natural de cicatrizes de movimentos de massas  
(Vieira & Horn Filho, 2012). Nas localidades com maior adensamento 
urbano ou rural existem processos avançados de retificação de canais, 
soterramento, canalização, desvio para produção agrícola e poluição 
aguda e pontual em corpos hídricos de menor porte (Brandalero et al., 
2017; Lopes et al., 2020), com reflexos diretos sobre o potencial de 
fornecimento de água para as populações e sobre a qualidade da água 
doce e marinha rasa.

A gestão ambiental, diante dos efeitos dos eventos climáticos 
extremos e suas consequências, principalmente em municípios 
costeiros, tem se demonstrado particularmente desafiadora, uma vez 
que existem perdas econômicas e sociais, e se fazem necessárias 
medidas voltadas à redução dos riscos de desastres (RRD). Ao 
longo da última década, eventos meteorológicos extremos (e.g., 
ciclones extratropicais) têm se tornado mais frequentes como reflexo 
das mudanças climáticas, deixando milhares de desabrigados e 
significativos prejuízos financeiros e materiais na região. Esses 
eventos se somam às enchentes ocorridas em 2008 e 2011, que 
resultaram de precipitações intensas e sincronismo com os padrões 
de maré da região estuarina acarretando danos a uma vasta região 
do baixo vale do Itajaí. Os danos e as perdas materiais resultantes 
dessas inundações contribuíram para tornar a população afetada 
pelas inundações mais resiliente e mais consciente da importância 
de ações da Defesa Civil e da necessidade de obras de infraestrutura 
urbanas (e.g., de drenagem pluvial), da aplicação e fiscalização de 
políticas públicas, e de educação ambiental (Moraes et al., 2015). 
Mais recentemente, também se verifica o aumento da receptividade a 
soluções adaptativas “baseadas na natureza”, que incluem jardins de 
chuva, parques lineares, restauração de encostas e matas ciliares e 
agricultura urbana (IPCC, 2022; Evers et al., 2022).
Por fim, os efeitos das mudanças climáticas sobre a região costeira 
catarinense e suas interfaces com o processo de ocupação humana 
deve repercutir também nos ambientes marinhos adjacentes, com 
grande potencial de alteração das águas costeiras. Estudos têm 
revelado a influência de aportes dos rios sobre a concentração 
de nutrientes e a consequente eutrofização da região costeira, 
principalmente em períodos de maior pluviosidade ou em função da maré  
(Pereira Filho et al., 2001; 2010; 2016). Em associação com o 
aumento populacional, sobretudo durante o período de verão, a 
eutrofização coloca em risco a balneabilidade das praias, além de 
promover a ocorrência de florações de organismos fitoplanctônicos, 
alguns potencialmente tóxicos (maré vermelha). Tais eventos têm 
provocado interdições na coleta e comércio de moluscos cultivados na 
região (Mafra Jr. et al., 2015) e o aumento da incidência de grandes 
biomassas de organismos marinhos (algas, briozoários) mortos sobre 
a praia (arribadas), como verificado na praia central de Balneário 
Camboriú (Rörig et al., 2017; Tocci et al., 2022). Embora importantes 
lacunas de conhecimento existam, os processos e mecanismos que 
geram essas consequências são conhecidos, e permitem prever que 
todos esses fenômenos podem ser amplificados ou potencializados 
pelo aquecimento da água, aumento da pluviosidade, intensificação 
de tempestades e outros efeitos atribuídos às mudanças climáticas 
globais. No início de 2020 foram observados os primeiros sinais de 
hipoxia na região costeira, próximo à foz do Rio Itajaí (Pereira Filho, 
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dados não publicados). Embora se desconheça a extensão desses 
focos no espaço e no tempo, sabe-se que suas consequências podem 
ser dramáticas no contexto ecológico e econômico.

4.2 Atividades Portuárias e de Navegação
A relação porto-cidade se estabelece por meio de processos econômicos 
e está fortemente ligada com as diversas escalas do território costeiro 
e marinho por meio de uma relação de dependência com elementos 
urbanos e estruturantes da rede logística entre a hinterlândia, a costa e 
o oceano. A região costeira de Santa Catarina é marcada pela presença 
de portos e infraestrutura portuária, principalmente em estuários e 
regiões abrigadas, sendo vital para a economia catarinense.

Como principais portos do estado, podem ser citados o Porto de 
Imbituba, no setor sul, o complexo portuário de Itajaí-Navegantes  
no setor centro-norte e os portos de São Francisco do Sul e Itapoá, 
no setor norte costeiro (Figura 1). Situados na zona de transição  
entre o continente e a linha de costa, esses portos podem sofrer  
efeito direto do aumento de eventos extremos, seja pelo aumento  
do nível do mar por um lado, com o aumento da frequência  
de marés altas e ressacas, seja pelo efeito de eventos de  
grandes precipitações no lado continental, o que resulta  
no aumento da probabilidade de enchentes, no represamento  
de água pelas frentes frias que eventualmente ocorrem durante  
as enchentes e ainda pelo assoreamento dos canais de navegação. 
O aumento da probabilidade de ocorrência de eventos que  
afetam os portos, como extremos de chuvas, ventos, enchentes 
e, por consequência, as correntes, impõe aumento do risco de  
avaria às estruturas portuárias e interrupções na movimentação  
de cargas. No Porto de Itajaí, por exemplo, enchentes foram 
consideradas a principal ameaça ao acesso aquaviário, armazéns, 
pátios e berços (Jardeweski, 2020).

Nesse contexto, entende-se que o levantamento e análise científica dos 
eventos climáticos de maior probabilidade de ocorrência e de geração 
de riscos estruturais e operacionais dos portos deve ser o foco de 
programas de cooperação institucional no estado. Além disso, para cada 
risco climático, os municípios desse setor costeiro devem ser capazes 
de identificar e implementar medidas de adaptação às infraestruturas 
portuárias, resultantes dessa análise científica, capazes de torná-las 
mais resilientes às alterações climáticas.

4.3 Pesca
A atividade pesqueira costeira e marinha é desenvolvida em dois 
territórios: o espaço aquático, onde vivem os organismos-alvo da 
atividade, e o espaço terrestre onde se localizam as comunidades 
pesqueiras, os locais de descarga, beneficiamento e comércio 
de pescado, os locais de construção, reparo e manutenção das 
embarcações (Perez et al., 2020). Ambos os territórios estão 
expostos e são sensíveis às alterações ambientais do oceano, 
decorrentes das mudanças climáticas globais. Dessa forma, 
o dimensionamento dos níveis de exposição, sensibilidade 
e adaptações da pesca catarinense às consequências das 
mudanças climáticas requerem uma abordagem científica ampla 
e multidisciplinar. Os ambientes aquáticos ocupados pela pesca 
catarinense incluem significativamente ambientes transicionais, 
como estuários e lagunas costeiras, ambientes marinhos costeiros 
e oceânicos do Atlântico Sudoeste. Como visto anteriormente, todos 
esses ambientes e os ecossistemas associados estão expostos a 
efeitos físicos e biofísicos derivados das mudanças do clima, cuja 
relevância atual e futura requer abordagens científicas integradas.

A pesca estuarina é particularmente importante no norte do estado, 
onde se localiza o complexo estuarino da Baía da Babitonga e 
que abriga uma significativa área de manguezal (Figuras 1 e 2). 
Comunidades pesqueiras situadas nos municípios de Itapoá, 
Garuva, Joinville, São Francisco do Sul e Araquari utilizam recursos 
associados ao ecossistema manguezal como o caranguejo-uçá 
(Ucides cordatus) e os bivalves sururu (Mytella charruana) e bacucu 
(Mytella guyanensis), além de peixes como o baiacu (Lagocephalus 
laevigatus) (Pezzuto et al., 2019). O aumento do nível do mar e da 

incidência de eventos extremos têm potencial para erodir zonas 
marginais e os hábitats desses e outros recursos pesqueiros, já 
que podem abrigar as fases iniciais do ciclo de vida de espécies 
estuarinas e marinhas. Também pode-se especular o efeito de 
importantes oscilações nos regimes hidrográficos nos diferentes 
setores do complexo estuarino derivadas de uma potencial 
salinização, pela maior intrusão de água marinha, ou mesmo aportes 
importantes de água doce decorrentes da intensificação do regime 
de chuvas, previstos para essa região do país. Essa dinâmica pode 
modificar os padrões de ocorrência espaço-temporal das espécies 
marinhas e estuarinas de interesse comercial e, consequentemente, 
a disponibilidade de recursos para pesca artesanal como um 
todo. Como visto anteriormente, dependendo da disponibilidade 
de sedimentos, os manguezais têm potencial para compensar 
a elevação do nível do mar e, devido à salinização do estuário, 
expandir sua cobertura rio a dentro, ampliando a área de atuação 
de algumas atividades pesqueiras. No entanto, esse potencial é 
limitado e depende da intensidade de eventos climáticos extremos e 
velocidade de subida do nível do mar. Tais modificações na margem 
dos estuários afetam também os “espaços terrestres” utilizados pelos 
pescadores que têm nesses espaços suas estruturas de embarque 
e desembarque, de processamento e comércio de pescado, bem 
como de construção e reparos de embarcações e equipamentos 
de pesca. A modelagem de hábitats adequados dos manguezais e 
de diferentes espécies comerciais tomando como fatores preditivos 
a evolução e projeção dos processos físico-químicos envolvidos 
poderia contribuir para uma avaliação dos níveis de exposição, 
sensibilidade e adaptação da pesca estuarina em manguezais 
dessa região. Projeções realistas das modificações (expansões e 
retrações) das margens das regiões estuarinas seriam importantes 
para compreender perdas e ganhos dos espaços terrestres ocupados 
pelos pescadores estuarinos em Santa Catarina.

A pesca em lagunas costeiras é realizada por inúmeras 
comunidades pertencentes aos municípios das regiões centro-
sul e sul do estado (Figura 1), incluindo Garopaba, Imbituba, 
Imaruí, Laguna, Pescaria Brava e Jaguaruna (Pezzuto et al., 
2019). As margens das principais lagunas costeiras ocupadas 
pela pesca artesanal (e.g., Lagoa de Santo Antônio, Lagoa do 
Imaruí, Lagoa Mirim) abrigam marismas e manguezais (Figura 2), 
mas estes últimos tendem a se expandir na região, inclusive ao sul de 
Laguna, como resultado das mudanças climáticas em curso (Soares et 
al., 2012). Esse processo deve criar oportunidades para a expansão da 
pesca associada a manguezais, por exemplo, de caranguejos como o 
caranguejo-uçá, típica do norte do estado. Por outro lado, a atividade 
pesqueira lagunar tem sido historicamente sustentada pela pesca de 
camarão-rosa (Penaeus spp.), o siri azul (Callinectes spp.) e a tainha 
(Mugil lisa), três recursos que utilizam essas lagunas durante parte 
de sua história de vida e são suscetíveis a mudanças nos regimes de 
vento e padrões hidrográficos que permitem o transporte (para dentro e 
para fora da região lagunar) e a subsistência de larvas, pós larvas e/ou 
juvenis (Herbst & Hanazaki, 2014; Noleto-Filho et al., 2017; Rodrigues 
et al., 2019). Nesse sentido, processos de salinização e anoxia, já 
apontados como potenciais componentes das mudanças climáticas 
nesses ambientes, têm potencial para alterar a disponibilidade e 
produtividade desses e outros recursos. No caso do camarão-rosa e 
da tainha, indivíduos adultos são capturados nos ambientes neríticos 
pela pesca artesanal e industrial e, assim, interagem os efeitos de 
mudanças ambientais em zonas estuarinas e marinhas na sustentação 
de pescarias sobre esses recursos.

A pesca nas praias ocorre em quase todo o estado sobre cardumes 
migratórios de tainha, anualmente, entre maio e junho. É uma 
atividade de grande importância econômica e cultural, mas depende 
da ocorrência de frentes frias que contribuem com a aproximação dos 
cardumes a baías e enseadas, onde se tornam suscetíveis à pesca 
de praia. Além disso, como visto, também está associada ao sucesso 
das fases da vida que habitam regiões estuarinas de Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul (e.g., sistema Lagoa dos Patos) e notadamente o 
Rio de La Plata (Herbst & Hazanaki, 2014). Na região sul do estado 
(municípios de Baln. Rincão, Baln. Arroio do Silva, Baln. Gaivota e 
Passo de Torres) (Figura 1) as extensas linhas de praia abrigam outras 
atividades de extração de recursos de praia, como peixes da zona 
de arrebentação (betaras Menticirrhus spp. e outros) e invertebrados 
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intermareais, como: a minhoca-da-praia (Polychaeta, Eunicida), o 
marisco branco (Amarilladesma mactroides), o moçambique (Donax 
hanleyanus), o búzio-da-praia (Olivancillaria auricularia) e o corrupto 
(Callichirus major) (Pezzuto et al., 2019). Praias são ambientes 
dinâmicos (Figura 2) altamente sensíveis às alterações de linha de 
costa provocadas pela subida do nível do mar e a intensificação dos 
eventos climáticos extremos (e.g., ciclones extratropicais). Também 
abrigam estruturas de apoio como os “ranchos de pesca” e são 
pontos de permanência de pequenas embarcações. A compreensão 
da dinâmica das praias e a projeção de suas alterações diante dos 
cenários de mudanças climáticas devem permitir a construção de 
cenários futuros de sustentação das atividades pesqueiras nesses 
ambientes. As praias são também elementos estruturantes da 
indústria do turismo no estado e têm sido submetidas a obras de 
engenharia (e.g., “engordamento”) como forma de adaptação dessa 
indústria às consequências dessas mudanças. Nesse sentido, os 
estudos propostos ganham em profundidade, se realizados de uma 
forma integrada com essa atividade.

A pesca costeira e sobre a plataforma continental reúne uma parte 
da pesca artesanal e toda a pesca industrial, fortemente estabelecida 
no estado e que é responsável pela maior parte da produção 
desembarcada anualmente (Pezzuto et al., 2019). Os principais 
recursos pelágicos (e.g., sardinha-verdadeira Sardinella brasiliensis, 
sardinha-lage Opisthonema oglinum, palombeta Chloroscombrus 
chrysurus e outros) e demersais (camarão sete-barbas Xiphopenaeus 
kroyeri, camarão-rosa, corvina Micropogonias furnieri, pescadas e 
outros) têm sua principal área de concentração sobre a plataforma 
continental e são sustentados por processos oceanográficos dinâmicos 
característicos dessa região. Muitos desses recursos têm seu ciclo de 
vida dependente espacialmente das regiões estuarinas e lagunares do 
estado, tornando sua exposição aos efeitos das mudanças climáticas 
ainda mais complexa. A intensificação dos eventos climáticos 
extremos, desoxigenação, acidificação, expansão das áreas com 
coluna de água estratificada e a diminuição da produtividade primária 
já podem estar afetando de forma sinérgica o desenvolvimento de 
diferentes espécies e seus processos populacionais. Sabe-se que o 
aquecimento do ambiente marinho, com consequente expansão das 
isotermas para maiores latitudes, pode estar provocando a invasão 
de espécies demersais com preferência por águas quentes nas áreas 
de pesca catarinense, com a consequente retração da distribuição de 
espécies com preferência por águas frias para maiores latitudes, um 
processo conhecido como a “tropicalização de fauna” (Cheung et al., 
2009). A região costeira e da plataforma adjacente a Santa Catarina  
insere-se na chamada Margem Meridional do Brasil (BMM) (Alberoni 
et al., 2019), sujeita a uma importante influência de águas cálidas 
da Corrente do Brasil que flui no sentido norte-sul sobre a quebra de 
plataforma e talude superior. Na latitude aproximada de 38° Sul, a 
Corrente do Brasil colide com a Corrente das Malvinas que carrega 
águas subantárticas no sentido sul-norte, formando a Confluência 
Subtropical. Ao longo da BMM, a dinâmica sazonal da Corrente do 
Brasil e da Confluência Subtropical promove interações com as águas 
costeiras e de plataforma, influenciando as condições ambientais 
de hábitats pelágicos e bentônicos e caracterizando uma zona de 
mistura entre faunas subtropicais e temperadas quentes (Martins 
& Haimovici, 2016). Por essa razão, a pesca catarinense tem se 
beneficiado historicamente de uma mistura de recursos originários 
das regiões tropicais e subtropicais do Brasil e recursos originários 
de águas temperadas das plataformas do norte da Argentina e 
Uruguai (Haimovici et al., 1994). Na última década, tem sido notória 
a expansão da Corrente do Brasil e da Confluência Subtropical para 
maiores latitudes, em decorrência da mudança do regime de ventos 
do Atlântico Sul, provocada pelas mudanças climáticas (Artana et al., 
2019; Franco et al., 2020). Essa expansão tem criado uma zona onde o 
aquecimento (de 0,5 °C até 1,0 °C, entre 1950 e 1999, e de 0,5 °C, entre  
2000 – 2016) tem variado acima das médias globais 
caracterizando a região como um hotspot de aquecimento marinho  
(Hobday & Pecl, 2014). Recentemente, Perez & Sant’Ana (2022) 
demonstraram a influência desse hotspot sobre os recursos 
pesqueiros demersais utilizados pela pesca catarinense entre 2000 
e 2019, caracterizando o processo de tropicalização da fauna de 
peixes e crustáceos comerciais a partir de 2013. Nesse processo, 
espécies de águas quentes, como a corvina, o camarão-rosa e o 
peixe porco (Balistes capriscus) tendem a se tornar mais disponíveis à 

pesca, enquanto espécies de águas frias, como a castanha (Umbrina 
canosai), a merluza (Merluccius hubsi) e o peixe-sapo (Lophius 
gastrophysus) têm se tornado progressivamente menos disponíveis. 
Um efeito semelhante também foi detectado na pesca pelágica 
oceânica, com a expansão latitudinal das áreas de pesca de atuns 
tropicais (Sant’Ana, 2023). O impacto da “tropicalização” da fauna 
no desempenho econômico da pesca industrial e artesanal de Santa 
Catarina apresenta-se como um tema crucial a ser abordado pelas 
ciências ambientais (Sant’Ana, 2023).

A exposição e sensibilidade da pesca aos potenciais cenários 
ambientais no futuro não são devidamente compreendidos, mas 
podem ser críticos. Por exemplo, levantamentos recentes sobre 
a pesca artesanal apontam para um contingente de 10 a 11 mil 
pescadores com renda per capita entre 0,62 e 2,72 salários mínimos 
por mês e que têm na atividade pesqueira sua principal ocupação  
(Pezzuto et al., 2019). Também foram quantificadas pouco mais de  
6 mil embarcações de pesca em operação no estado e mais de 14 mil 
estabelecimentos de apoio, incluindo 10.053 locais de desembarque, 
717 unidades de beneficiamento, comercialização e armazenamento de 
pescado, 62 de fabricação de gelo e outros. Essa estrutura distribui-se 
de forma heterogênea entre os macrocompartimentos da zona costeira 
do estado, sendo as regiões lagunares do centro-sul, pela diversidade de 
ambientes naturais e dependência das comunidades tradicionais, as que 
abrigam metade das embarcações artesanais e estruturas de apoio do 
estado. Em estudo recente, Bannwart (2021) identificou, em depoimentos 
de pescadores artesanais de diversos municípios do norte e centro-norte 
catarinense, a percepção dos efeitos das mudanças climáticas em seu 
dia-a-dia, destacando a imprevisibilidade dos ventos e das condições de 
navegação como principais mudanças. Conhecer a heterogeneidade da 
exposição desses ambientes costeiros às alterações ambientais em curso 
e previstas para o futuro, bem como da sensibilidade das macrorregiões, 
municípios e comunidades litorâneas aos impactos dessa exposição, são 
os passos fundamentais para o desenvolvimento de soluções adaptativas 
para a atividade pesqueira catarinense.

4.4 Maricultura
A vocação para a maricultura no estado de Santa Catarina iniciou na 
década de 1980 como alternativa de renda para as populações locais 
litorâneas envolvendo, principalmente, o cultivo de moluscos marinhos, 
como mexilhões e ostras (Paulilo, 2002). Com o apoio do governo 
estadual, a atividade promoveu a ampliação da cadeia produtiva de 
frutos do mar, contribuindo significativamente para o desenvolvimento 
socioeconômico da região costeira. Entretanto, a sustentabilidade 
da atividade está sujeita a interferências associadas às alterações 
climáticas, envolvendo aumento da temperatura, variações do nível 
do mar, desenvolvimento de algas nocivas, alterações nos padrões 
de precipitação e, consequentemente, nos aportes continentais e de 
nutrientes, além de problemas associados a poluição/contaminação e 
acidificação de águas costeiras (Maulu et al., 2021).

A produção, ou balanço energético, de organismos cultivados está 
diretamente associada às condições ambientais das áreas de cultivo 
e sua variabilidade temporal e espacial. Por exemplo, os aportes 
continentais próximos a áreas de cultivo influenciam diretamente a 
concentração do material particulado em suspensão, o que afeta a 
disponibilidade de nutrientes, favorecendo a produtividade primária 
e uma maior ou menor proporção de material inerte ou inorgânico. 
Essas variações determinam diretamente as taxas de assimilação de 
organismos suspensívoros (e.g., mexilhões e ostras) e, assim, sua 
produtividade, que pode sofrer significativas alterações em cenários 
previstos de aumento da pluviosidade na região (Resgalla Jr. & Schettini, 
2006; Resgalla Jr. et al., 2007 e 2008). Variações na temperatura e 
salinidade têm também o potencial de provocar importantes respostas 
fisiológicas dos organismos cultivados.

A diversidade da fauna associada aos cultivos marinhos é influenciada 
pelo tipo de estrutura física utilizada nos cultivos e pela interferência 
direta de manejos da produção (Marenzi, 2002; Marenzi & Branco, 
2006). Com as alterações climáticas, essa diversidade também pode se 
deslocar para novos pontos de equilíbrio na cadeia trófica em resposta 
às alterações da riqueza de espécies.
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A acidificação do ambiente marinho como consequência do aumento 
de CO2 atmosférico tem potencial para afetar organismos de cultivo, já 
que muitas formas larvais de invertebrados marinhos, incluindo larvas 
véliger de bivalves, apresentam sensibilidade ao baixo pH (USEPA, 
1996), além de problemas associados à calcificação de suas conchas 
(Waldbusser et al., 2015). Por outro lado, existe uma variabilidade de 
rotas biogeoquímicas onde bivalves atuam como bombas biológicas, 
que estão sujeitas a interferências advindas dos processos associados 
às mudanças climáticas. Como exemplo, tem-se a deposição de material 
particulado em suspensão através das taxas de filtração dos mexilhões 
(Schettini et al., 1997) e o aprisionamento do CO2 nos sedimentos em 
sítios de cultivo. Essas rotas podem ser alteradas em áreas costeiras, 
onde a produção de organismos cultivados se apoia, principalmente, em 
suas altas taxas metabólicas que, por sua vez, respondem diretamente 
às alterações climáticas, envolvendo um complexo sistema de balanço 
energético de difícil previsão.

4.5 Conservação da Biodiversidade e dos 
Ecossistemas Costeiros e Marinhos
Em Santa Catarina, há a presença regular de diversas espécies 
migratórias, incluindo aves e diversos mamíferos marinhos. Uma 
espécie emblemática é a baleia franca (Eubalaena australis) que, 
durante os meses de inverno, utiliza o litoral sul catarinense como 
área de reprodução e, após o período reprodutivo, se desloca 
para suas áreas de alimentação em águas antárticas (Valenzuela 
et al., 2009). Ao longo desse circuito migratório, a espécie tem 
experimentado áreas marinhas onde o aumento da temperatura da 
água tem excedido as médias do Atlântico, incluindo o hotspot de 
aquecimento marinho do Atlântico Sudoeste (Franco et al., 2020) 
e a Península Antártica (Vaughan et al., 2003). Já se sabe que 
as anomalias térmicas na região Antártica afetam negativamente 
a produção de krill e o sucesso reprodutivo das baleias francas 
no sul do Brasil (Seyboth et al., 2016), e que o aquecimento do 
oceano tem um grande potencial para impactar a recuperação 
dessa população (Agrelo et al., 2021). Os potenciais efeitos do 
aquecimento do mar ao longo das migrações reprodutivas da 
espécie são pouco conhecidos e podem ser importantes alvos 
de investigação. O impacto das mudanças climáticas sobre as 
grandes baleias tem sido amplamente discutido, devido ao seu 
papel na cadeia trófica de altas latitudes  (Ullah, et al., 2018; 
Albuoy et al., 2020; Bestley et al., 2020; Van Weelden et al., 
2021). A Comissão Baleeira Internacional  (International Whaling 
Commission – IWC) vem realizando, desde 1996, workshops 
para avaliar as consequências das mudanças climáticas sobre as 
espécies e considera que este é um dos temas de preocupação 
para a conservação das espécies (IWC, 2022).

Assim como nos cetáceos, diversas espécies de aves marinhas 
podem sofrer impactos com a mudança climática. Espécies 
antárticas, por serem extremamente dependentes de condições 
ambientais nos períodos reprodutivos, têm sido mais afetadas 
pelas alterações no clima antártico (Jenouvrier et al., 2005). 
Filhotes de albatrozes-de-sobrancelha-negra (Thalassarche 
melanophris) apresentam menores chances de sobrevivência 
com o aumento da temperatura da água (Jenouvrier et al., 2018; 
Ventura et al., 2021). Entretanto, os efeitos variam, não apenas 
entre espécies, mas também entre populações de uma mesma 
espécie (Croxall et al., 2002). Outras espécies de águas frias, tais 
como os lobos-marinhos subantárticos (Arctocephalus tropicalis) 
e elefantes-marinhos (Mirounga leonina), têm ocorrência mais 
esporádica em Santa Catarina, mas, devido à dependência 
de fatores ambientais para seu deslocamento, provavelmente 
serão afetados por mudanças no clima (Moura et al., 2010; 
Oliveira et al., 2023).

Respostas de outros grupos marinhos às alterações climáticas têm 
sido pouco estudadas, em parte, pela indisponibilidade de períodos 
longos de observação. Pode-se destacar, nesse contexto, as alterações 
na comunidade zooplanctônica observada entre 1996 a 2009, no 
litoral centro-sul do estado, em associação às oscilações dos ciclos 
interanuais do fenômeno El Niño (ENSO) e o deslocamento da pluma 
do Plata para o sul do Brasil (Resgalla Jr., 2022).

Na faixa litorânea, Santa Catarina abriga uma rica rede de 
drenagem, com muitas bacias hidrográficas de pequeno porte 
e composta, principalmente, por riachos costeiros (SIRHESC, 
2023). Esses corpos aquáticos detêm importância fundamental 
para a preservação da biodiversidade aquática de água 
doce (por exemplo, peixes, larvas de insetos, tartarugas e 
anfíbios e para espécies de peixes diádromas – aquelas 
que realizam migrações entre rios e mares para reprodução)  
(Pinheiro et al., 2017). Os efeitos das mudanças climáticas 
sobre esses ecossistemas são mediados pelo ciclo hidrológico 
e temperatura da água, com reflexos diretos sobre o metabolismo 
e comportamento dos organismos aquáticos (Taniwaki et al., 
2017; Campos et al., 2019) e sobre o potencial de recolonização 
de áreas, em resposta a eventos extremos (Godoy et al., 2022). 
A biodiversidade aquática, em ambientes de transição costeira, 
desempenha funções essenciais para manutenção da ciclagem de 
nutrientes, autodepuração da água e provisão de biomassa para as 
cadeias alimentares (Vanni, 2002; Mello et al., 2020).

Segundo o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima, para 
que haja possibilidade de remediação dos impactos das mudanças 
climáticas à biodiversidade, um dos caminhos é o fortalecimento das 
Unidades de Conservação (UCs), integradas a sistemas de gestão 
costeira eficientes, propiciando maior resiliência as comunidades 
marinhas e incrementando sua chance de se adaptar aos oceanos mais 
quentes e acidificados que se anunciam (MMA, 2015). Foram levantadas 
74 UCs Federais com representação de ecossistemas marinhos e 
costeiros, sendo 33 de proteção integral e 41 de uso sustentável  
(Rocha et al., 2020). No Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, em 
que constam áreas nas esferas federal, estadual e municipal, constam 195 
UCs marinhas, contudo, a eficiência de gestão é questionável (Ribeiro et al., 
2020). Ainda, importante considerar que entre os objetivos de conservação 
na natureza, incluindo e discriminando aqueles de cada uma das 12 
categorias de UCs, não são citados objetivos relacionados à atenuação dos 
eventos extremos, como minimização de inundações (Marenzi & Longarete, 
2018), e de regulação da dinâmica costeira e marinha.

Em Santa Catarina, foi verificado que, entre as UCs estaduais e federais, 
os ecossistemas costeiros e marinhos estão menos representados que 
outros ecossistemas da Mata Atlântica (Martins et al., 2015). Contudo, 
esses ecossistemas se destacam quanto aos serviços ecossistêmicos 
que oferecem, sobretudo, os de regulação, como os promontórios 
costeiros que podem servir de barreira no transporte sedimentar, 
dissipar a energia das ondas, prevenir a erosão e proteger a costa 
(Oliveira et al., 2018). Especificamente no ecossistema da restinga, a 
cobertura vegetal exerce papel fundamental para a estabilização dos 
sedimentos e manutenção da drenagem natural costeira (Falkenberg, 
1999), assim como mantém mais estável os aglomerados urbanos 
litorâneos, atuando na dinâmica hidrológica do lençol freático e 
atenuando o efeito dos ventos e o deslocamento dos grãos de areia 
para o interior (Damaso, 2009). A garantia de proteção da vegetação 
em unidades de conservação, de forma geral, ameniza os efeitos das 
inundações e reduz a erosão (Medeiros et al., 2011).

4.6 Turismo
O turismo, como atividade de necessidade social (e.g., ócio, lazer, 
cultura, direitos trabalhistas) e parte importante do setor econômico, 
é sensível aos efeitos de mudanças climáticas sobre o oceano, com 
destaque para o efeito de furacões e alagamentos sobre destinos 
litorâneos, condições de navegação de embarcações de turismo 
deterioradas, devido a frequentes tempestades, ondas de calor ou frio 
e outros. Outrossim, o turismo também contribui com o incremento da 
geração de gases de efeito estufa, pois são inúmeras as atividades, 
especialmente de deslocamento intensivo de pessoas, as quais 
são responsáveis também pelo uso intensivo de energia (seja por 
aviões, embarcações de passageiros, ou deslocamento de veículos), 
contribuindo com os efeitos das mudanças climáticas.

Grimm et al. (2018) enfatizam que a relação turismo versus 
mudanças climáticas é um tema ainda pouco expressivo no Brasil, 
não havendo estratégias de adaptação ou desenvolvimento de 
metodologias de estudo que possam auxiliar ao setor turístico. 
Esse cenário difere da realidade de países da Ásia, Europa ou 
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América do Norte, onde os efeitos dos eventos climáticos extremos 
têm ocasionado perdas humanas e econômicas o que, talvez, por 
essa razão faz com que pesquisas tenham sido desenvolvidas de 
maneira mais vigorosa. Essa deficiência nacional é particularmente 
importante na zona costeira de Santa Catarina, onde a atividade tem 
destacada importância econômica.

Nesse sentido, abordagens científicas têm se mostrado essenciais 
para o desenvolvimento de critérios que permitam a construção de 
diagnósticos e prognósticos capazes de orientar o planejamento, 
a gestão e a governança voltada ao desenvolvimento do turismo 
na zona costeira de Santa Catarina e promover uma atividade 
responsável e sustentável (i.e., resiliente aos eventos extremos e 
com baixo custo ambiental).

4.7 Saúde Pública
Os impactos diretos das mudanças climáticas na saúde humana resultam 
de eventos extremos do clima, como, por exemplo, ondas de calor e de 
frio, furacões, inundações (enchentes e enxurradas), queimadas e secas. 
Indiretamente, as alterações nos ecossistemas e seus ciclos biológicos 
e geoquímicos, podem modificar o perfil epidemiológico de doenças já 
existentes, emergentes e reemergentes (Burge et al., 2014; Carlson et 
al., 2023). As condições ambientais, geográficas, socioeconômicas e as 
condições dos sistemas de saúde são importantes forças motrizes, já 
que podem intensificar ou reduzir os possíveis impactos na saúde. Os 
impactos diretos e indiretos também podem causar efeitos ocupacionais, 
com perda de produtividade, desnutrição, problemas psicossociais e 
migração forçada (Araujo et al., 2019).

O monitoramento da distribuição de micro-organismos no ambiente 
costeiro por meio do estudo do DNA ambiental (eDNA) tem sido  
uma ferramenta valiosa para compreender os impactos das 
mudanças climáticas nos ecossistemas marinhos. Estudos, como o  
de Aylagas et al. (2021), descrevem a superioridade do  
eDNA em relação às técnicas tradicionais de taxonomia, ao 
desenvolver índices bióticos bentônicos. Também é possível 
monitorar padrões sazonais na biodiversidade marinha 
(Berry et al., 2019), fornecendo insights importantes sobre 
alterações ambientais, como poluição e aquecimento das águas 
costeiras. O eDNA pode ser empregado, ainda, para monitorar 
a presença de organismos patogênicos em ecossistemas 
costeiros, e os resultados revelam a presença de organismos 
que apresentam riscos para a saúde humana e animal  
(Ríos-Castro et al., 2021). Outro aspecto relevante é a detecção 
de genes de resistência a antibióticos em ambientes costeiros. 
Esses podem ser indicadores valiosos de contaminação por 
esgoto e atividades humanas, destacando a importância do 
monitoramento para entender a disseminação desses genes e 
seus impactos potenciais na saúde pública (Zhang et al., 2020). 
Portanto, considera-se fundamental que a análise do eDNA seja 
incorporada aos instrumentos de monitoramento do ambiente 
costeiro de Santa Catarina. Sua sensibilidade permite acompanhar 
a evolução das comunidades microbianas, incluindo organismos 
patogênicos, genes de resistência, entre outros alvos no ambiente 
costeiro, proporcionando uma compreensão abrangente dos efeitos 
das mudanças climáticas nos ecossistemas marinhos, tornando-se 
fundamental para o desenvolvimento de estratégias eficazes de 
conservação e gestão para enfrentar os desafios ambientais.

Uma outra questão associada à saúde pública envolve as 
queimaduras (envenenamento) por águas-vivas durante o período 
de verão, em toda a costa de Santa Catarina. Apesar de ser um 
fenômeno normal e com a participação de espécies relativamente 
com menor poder de dano aos banhistas (Classe Hidrozoa), existe 
a possibilidade de agravamento do fenômeno pelas alterações 
climáticas. Aportes continentais e padrões de vento interferem 
diretamente no recrutamento das espécies de águas-vivas, assim 
como na sua ocorrência na zona de arrebentação. Além disso, 
espécies mais perigosas e até mesmo mortais, como as Cubozoas, 
podem aumentar sua frequência de ocorrência em áreas de banho 
onde normalmente não ocorrem, em função de perdas nos sentidos 
de orientação e equilíbrio. Isso porque esses sentidos dependem 

de organelas chamadas de estatocistos que contém “estatólitos” 
calcáreos passíveis de dissolução e malformação em oceanos 
progressivamente mais ácidos (Kingsford & Mooney, 2014).

5 Diretrizes para as Ciências Ambientais
A variação dos impactos decorrentes das mudanças climáticas tenderá a 
produzir efeitos distintos ao longo do gradiente de transição do continente 
ao oceano. Essa dinâmica aumenta a complexidade dos esforços 
necessários para interpretar evidências sobre as transformações a que 
os ecossistemas estão submetidos (exposição), quais as consequências 
para o funcionamento ecossistêmico e para os sistemas socioecológicos 
(sensibilidade), bem como do potencial que se tem para a adaptação ao 
novo funcionamento dos sistemas (capacidade de adaptação) – com 
mudanças de comportamento ou emprego de tecnologias e gestão.

O desafio da busca por soluções científicas, tecnológicas e de gestão 
está no cerne dos programas de pós-graduação em Ciências Ambientais, 
uma vez que o preenchimento de lacunas de conhecimento e tomada 
de decisões sobre mudanças climáticas é contexto dependente e 
carece do olhar multidisciplinar. Os riscos aos quais ecossistemas e 
sistemas socioecológicos estão submetidos no presente, e as pressões 
aumentadas a que serão submetidos no futuro devem gerar preocupação 
e estímulo à ação, que entendemos como propulsores das oportunidades 
que a ciência tem para colaborar com parte da solução.

Uma proposição dos principais riscos e oportunidades de ação em 
diferentes ecossistemas (Figura 3) e sistemas socioecológicos (Figura 4) 
 em território catarinense foi gerada pelos pesquisadores do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência e Tecnologia Ambiental 
(PPGCTA) da Escola Politécnica da Univali. Para a elaboração 
dos organogramas, foi tomada como referência a experiência de 
especialistas que compõem o corpo docente do PPGCTA. Ressalta-
se que as atividades de pesquisa têm grande potencial para abordar 
as problemáticas apontadas, sobretudo nas regiões/ecossistemas de 
mais fácil acesso da zona costeira. Processos marinhos e oceânicos 
podem apresentar mais barreiras para observações de campo, 
dada a necessidade de recursos menos acessíveis e mais onerosos 
(e.g., navios oceanográficos). Contudo, mesmo nessas regiões, a 
disponibilidade de grande variedade de dados ambientais coletados 
remotamente e disponibilizados em bancos de acesso público têm 
permitido análises importantes com fácil acesso a pesquisadores 
e estudantes de Pós-Graduação. A presente análise foi produzida 
pela percepção dos autores deste trabalho que pontuaram com 
escores de risco (irrelevante, baixo, médio e alto) e de oportunidade 
para as ciências no âmbito da pós-graduação (alta, média e baixa) 
sobre exposição, sensibilidade e capacidade de adaptação dos 
ecossistemas costeiros e marinhos e dos sistemas socioecológicos 
aos principais impactos decorrentes das mudanças climática  
(Figuras 3 e 4). Essa análise tem caráter preliminar e subjetiva, 
mas objetiva, principalmente, estimular novos pesquisadores a 
se apropriarem de oportunidades de desenvolver ciência voltada 
à resolução de problemas práticos e aplicados e contribuir com 
a construção de saberes e ações que preencham lacunas de 
conhecimento para o enfrentamento das mudanças climáticas na 
região costeira de Santa Catarina.
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Figura 3. Riscos ambientais e Oportunidades de ação de pesquisa sobre a exposição, sensibilidade e capacidade de adaptação dos ecossistemas costeiros e marinhos aos 
principais impactos decorrentes das mudanças climáticas, baseado em experiência de especialistas do Programa de Ciência e Tecnologia Ambiental da Univali. 
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